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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : T D
ADVOGADOS : LUIZ OSCAR LOPES - RJ017434

MARCELO LUZ LEAL - RJ141876
AGRAVADO : C D F
ADVOGADO : CLÁUDIO DUVIVIER FILHO - RJ143903
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 
FERIADOS LOCAIS. INAPLICABILIDADE DA LEI 14.939/2024 AOS 
ATOS PRATICADOS SOB VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por T D contra decisão da Presidência 

desta Corte que não conheceu do agravo, diante da intempestividade do 
recurso especial. O agravante defende a aplicação da Lei n. 14.939/2024 para 
possibilitar a regularização da comprovação de feriados locais e, assim, 
reconhecer a tempestividade de seu recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a comprovação 

da tempestividade recursal, referente a feriados locais, poderia ser 
regularizada à luz da Lei n. 14.939/2024, considerando o princípio do tempus 
regit actum.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STJ firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, 

recesso, paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser 
demonstrada no ato de interposição do recurso, por meio de documento oficial 
ou certidão expedida pelo tribunal de origem, não bastando a mera menção ao 
feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de documento não 
dotado de fé pública.
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4. No caso, a parte ora agravante foi intimada do acórdão recorrido 
em 07/02/2024, sendo o recurso especial interposto somente em 05/03/2024, 
sendo manifesta a intempestividade do recurso, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

5. "A Lei nº 14.939/2024 modificou o texto do artigo 1.003, § 6º do 
CPC, introduzindo a possibilidade de correção do erro ou sua desconsideração 
se a informação já estiver no processo eletrônico. Contudo, essa nova norma 
só se aplica a recursos apresentados após sua entrada em vigor, não afetando o 
caso em análise" (AgInt no AREsp n. 2.641.418/AM, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 
14/11/2024.) 

6. Na hipótese, como a intimação ocorreu ainda na vigência da 
redação anterior do artigo 1.003, § 6º do CPC, a comprovação da 
tempestividade deveria ter sido feita no ato da interposição do recurso.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 
FERIADOS LOCAIS. INAPLICABILIDADE DA LEI 14.939/2024 AOS 
ATOS PRATICADOS SOB VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR. 
PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por T D contra decisão da Presidência 

desta Corte que não conheceu do agravo, diante da intempestividade do 
recurso especial. O agravante defende a aplicação da Lei n. 14.939/2024 para 
possibilitar a regularização da comprovação de feriados locais e, assim, 
reconhecer a tempestividade de seu recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a comprovação 

da tempestividade recursal, referente a feriados locais, poderia ser 
regularizada à luz da Lei n. 14.939/2024, considerando o princípio do tempus 
regit actum.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STJ firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, 

recesso, paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser 
demonstrada no ato de interposição do recurso, por meio de documento oficial 
ou certidão expedida pelo tribunal de origem, não bastando a mera menção ao 
feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de documento não 
dotado de fé pública.
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4. No caso, a parte ora agravante foi intimada do acórdão recorrido 
em 07/02/2024, sendo o recurso especial interposto somente em 05/03/2024, 
sendo manifesta a intempestividade do recurso, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

5. "A Lei nº 14.939/2024 modificou o texto do artigo 1.003, § 6º do 
CPC, introduzindo a possibilidade de correção do erro ou sua desconsideração 
se a informação já estiver no processo eletrônico. Contudo, essa nova norma 
só se aplica a recursos apresentados após sua entrada em vigor, não afetando o 
caso em análise" (AgInt no AREsp n. 2.641.418/AM, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 
14/11/2024.) 

6. Na hipótese, como a intimação ocorreu ainda na vigência da 
redação anterior do artigo 1.003, § 6º do CPC, a comprovação da 
tempestividade deveria ter sido feita no ato da interposição do recurso.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte 

que não conheceu do agravo em recurso especial.

Sustenta o agravante que "o recurso o qual se busca reconhecer a sua 

legitimidade somente teve manifestação desta CORTE após o advento da LEI 

14.934/2024. PORTANTO, como dispõe a própria lei qualquer irregularidade deve ser 

concedido o direito de regularização. Fato que até o presente momento o que se tem nos 

autos é uma certidão ratificando a tempestividade. " (e-STJ, fl. 382).

Aduz, ainda, que "Esta corte ao adotar interpretação própria a lei nova aos 

processos em curso, viola o próprio entendimento da lei processual de 2015, visto que o 

artigo 1046, cuja orientação foi ignorado pela corte, acerca da aplicação da mudança da 

lei processual aos processos pendentes, o que não afasta o mesmo direito isonômico da lei 

14.939/2024" (e-STJ, fl. 382).

Requer "seja recebido e provido o presente recurso, para que haja a imediata 

aplicação da lei nova (lei 14.939/2024), sanando os vícios apontados por esta Corte, que 

diverge do Tribunal de origem que certificou a tempestividade, determinando o 

julgamento do recurso remetido a esta Colenda Turma" (e-STJ, fls. 386-387).

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

No que se refere à intempestividade do recurso especial, a Corte de origem 

assim se manifestou (fl. 336):

Por meio da análise do recurso de T D, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do 
acórdão recorrido em 07.02.2024, sendo o Recurso Especial interposto somente em 
05.03.2024.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 
15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, 
caput, todos do Código de Processo Civil.
 

Em sede de embargos de declaração, decidiu o Tribunal local (fls. 374-377):

[...] No código atual, o prazo para a interposição de Agravo e de Recurso Especial é de 
15 dias úteis, nos termos do art. 219, caput, c/c os arts. 994, VI e VIII, 1.003, § 5º, 1.029 e 
1.042, caput, todos do CPC.

Quanto à questão da comprovação de feriado, nos termos do que permite a nova redação 
do art. 1.003, § 6º, do CPC (dada pela Lei n. 14.939/2024), cumpre registrar que em 
observância ao princípio do tempus regit actum, o entendimento só será aplicado quando a 
data de intimação do decisum recorrido tenha ocorrido a partir do dia 31.7.2024 (Mutatis 
mutandis, Enunciado Administrativo n. 3 do STJ).

Na hipótese, como essa intimação ocorreu ainda na vigência da redação anterior do 
artigo, a comprovação deveria ter sido feita no ato da interposição do recurso.

A propósito, confira-se este precedente:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. 1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a 
possibilidade de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado 
local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso".

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º 
do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo". 4. A 
intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do 
art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 
STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local 
no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o 
recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 957.821/MS, relatora 
para o acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 19/12/2017.)

É certo que feriado nacional não precisa ser comprovado. Porém, os dias 09, 12 e 
14.02.2024 são supostamente feriados locais, razão pela qual deveriam ter sido 
comprovados no momento da interposição do recurso. 

Outrossim, "a existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais nos 
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Tribunais de Justiça não se presume público e notório em âmbito nacional" (AgInt no 
AREsp 1641985/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 18.08.2021.) 

Observe ainda que, "a jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-feira de 
carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da 
Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais para fins 
de comprovação da tempestividade recursal" (AgInt nos EDcl no AREsp 1639906/ES, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 24/06/2022).

No mais, o STJ firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, recesso, 
paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no ato de 
interposição do recurso, por meio de documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal 
de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a 
apresentação de documento não dotado de fé pública. Nesse sentido, AgInt nos EDcl no 
AREsp 1553768/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
27.4.2020; e AgInt nos EDcl no AREsp 1379051/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 3.10.2019.

Registre-se ainda que a Corte Especial, por maioria, acolheu a questão de ordem para 
reconhecer que a tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita 
aos recursos interpostos até 17/11/2019 e alcança apenas o feriado de segunda-feira de 
carnaval, ou seja, não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais. (QO no 
REsp 1813684/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 28.2.2020.) 
Assim, só a segunda-feira de carnaval até 2019 poderia ser comprovada posteriormente, 
excluindo-se qualquer outro feriado, como no caso dos autos.

Veja que o juízo de admissibilidade do Recurso Especial é bifásico, ou seja, a decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a certidão expedida por servidor na 
instância de origem não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito 
ao duplo controle, sendo o STJ competente para nova análise dos pressupostos recursais.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.459.649/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 3.5.2024; AgInt no AREsp n. 2.250.245/CE, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 18.8.2023; AgInt no AREsp n. 2.050.156/MG, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 11.4.2024; e, AgInt no AREsp 
1686946/MA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18.12.2020.

Por fim, a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida no decisum 
embargado evidencia mera insatisfação com o resultado do julgamento, não sendo a via 
eleita apropriada para tanto. Nesse sentido: EDcl no AgInt nos EDcl nos EAREsp 
1202915/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 28.8.2019.

 
 
 
 

A decisão impugnada deve ser mantida.

Com efeito, a parte ora agravante foi intimada do acórdão recorrido em 

07/02/2024, sendo o recurso especial interposto somente em 05/03/2024, sendo manifesta 

a intempestividade do recurso, porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do 

Código de Processo Civil.

Outrossim, conforme destacou o Tribunal de origem, os feriados locais 

supostamente ocorridos nos dias 09, 12 e 14.02.2024 deveriam ter sido comprovados no 
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momento da interposição do recurso.

Vale destacar que "A Lei nº 14.939/2024 modificou o texto do artigo 1.003, § 

6º do CPC, introduzindo a possibilidade de correção do erro ou sua desconsideração se a 

informação já estiver no processo eletrônico. Contudo, essa nova norma só se aplica a 

recursos apresentados após sua entrada em vigor, não afetando o caso em análise" (AgInt 

no AREsp n. 2.641.418/AM, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 14/11/2024.)

Na hipótese, como a intimação ocorreu ainda na vigência da redação anterior 

do artigo, a comprovação da tempestividade deveria ter sido feita no ato da interposição 

do recurso.

Observe ainda que, "a jurisprudência desta Corte Superior entende que 

segunda-feira de carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a 

Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados 

feriados locais para fins de comprovação da tempestividade recursal" (AgInt nos EDcl no 

AREsp 1639906/ES, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 24/06/2022).

O STJ firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, recesso, 

paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no ato de 

interposição do recurso, por meio de documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal 

de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a 

apresentação de documento não dotado de fé pública. Nesse sentido, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1553768/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 

27.4.2020; e AgInt nos EDcl no AREsp 1379051/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 3.10.2019.

Registre-se ainda que a Corte Especial, por maioria, acolheu a questão de 

ordem para reconhecer que a tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 

1.813.684/SP é restrita aos recursos interpostos até 17/11/2019 e alcança apenas o feriado 

de segunda-feira de carnaval, ou seja, não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 

feriados locais. (QO no REsp 1813684/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 

DJe de 28.2.2020.) Assim, só a segunda-feira de carnaval até 2019 poderia ser 

comprovada posteriormente, excluindo-se qualquer outro feriado, como no caso dos 

autos.

Desse modo, deve ser mantida a decisão impugnada, que reconheceu a 

intempestividade do recurso especial.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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